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Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia
C.N.P.J. : 46.439.683/0001-89  -  INSC. EST. : ISENTA




A
CAPEMISA SEGURADORA
Ref: Solicitação de Esclarecimentos referente ao Pregão Presencial N.º 066/2017 que trata da Contratação de empresa especializada visando à prestação de serviços de Seguro de Vida e Acidentes Pessoais em Grupo, para os alunos da Rede Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia, nos termos do ANEXO I - DESCRIÇÃO DO OBJETO do presente Edital.
 

Venho através deste, informar a V. Sa., com referência ao pedido de esclarecimento formulado pela empresa acima mencionado, em 25 de setembro de 2017, o qual solicita:

ESCLARECIMENTO que segue abaixo:

1) Qual a estimativa de vidas no início da apólice?

R. ITEM 3.1 DO TERMO DE REFERENCIA: 

“3.1 - A quantidade contratada será de 2.170 (dois mil cento e setenta) alunos da Rede Municipal de Educação segurados.”

2) O pagamento do prêmio (custo do seguro) será mensal ou anual (de uma única vez para 12 meses)?

R. MENSAL, conforme Item 3.3 do Termo de Referencia.

“3.3 - O faturamento mensal (número de alunos x valor do seguro), será de acordo com listagem encaminhada até o dia 15 (quinze) do mês subsequente, podendo ser variável mês a mês a quantidade de alunos segurados e também substituídos os nomes dos beneficiados.”

3) Conforme parecer  fiscal anexo, a Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia não é isento de IOF para a contratação de seguros de pessoas. Caso haja entendimento distinto favor sinalizar. 

R. ITEM 7.3 do Edital:

Cada concorrente deverá computar, no preço que cotará todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações decorrentes das legislações trabalhista, fiscal e previdenciária a que se sujeita.

4) No tocante ao item 2 – DETALHAMENTO DO OBJETO, constante no Termo de Referência,  O prazo para pagamento das indenizações poderá ser no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da entrega de toda a documentação à Seguradora, prazo esse que será suspenso em caso de solicitação, devidamente justificada, de documentação e/ou informação complementar, voltando a correr a partir do dia útil subsequente àquele em que forem completamente atendidas as exigências de documentação para indenização do sinistro, conforme estabelece Circular da SUSEP nº 302/2005, seção XI, artigo 72, § 1º e 2º, ciente e de acordo?

R. A Municipalidade esta ciente ao atendimento da circular e as normas vigentes da espécie.

5) Pedimos gentilmente esclarecer quais são as assistências escolares 24 horas constante no Termo de Referência -  item 02 -DETALHAMENTO DO OBJETO.

R. MA (Morte Acidental) – Pagamento de indenizações devido a Morte advinda de fatos acidentais, não natural.

IPA (Invalidez Permanente T/P por Acidente) - Pagamento de uma indenização, relativa à perda, redução ou à impotência funcional definitiva, total ou parcial, de um membro ou órgão em virtude de lesão física.
DMHO (Despesas Médicas Hospitalares e Odontológicas) - O segurado terá direito à livre escolha dos prestadores de serviços médicos, hospitalares e odontológicos, desde que legalmente habilitados pela seguradora.

Em consonância com o Item 3.2 do Termo de Referência do Edital:

“3.2 - A cobertura do seguro deverá ocorrer durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, garantindo os riscos relativos às atividades escolares e extraescolares. Conforme relação das unidades escolares abaixo”

6) Qual o valor máximo estimado para a contratação?

R. ITEM 3.1 DO EDITAL:

“3.1 - Estima-se o valor global desta licitação em R$ 25.866,40 (Vinte e cinco mil oitocentos e sessenta e seis Reais e quarenta Centavos) com base nos parâmetros dispostos no ANEXO I - DESCRIÇÃO DO OBJETO.”

7) Qual a data do início de vigência do seguro?

R. CLAUSULA SEXTA DA MINUTA DE CONTRATO – ANEXO IV

“SEXTA (DO PRAZO) – O prazo do presente contrato será de 12 (doze) meses contados a partir de sua assinatura e autorização através de responsável designado pela Secretaria de Educação, podendo ser renovado por iguais e sucessivos períodos conforme art. 57, inciso II da Lei Federal nº 8666/93.”

8)  Podemos limitar as novas inclusões a idade de 70 anos? De que forma são realizadas novas admissões?

R. Não haverá inclusões de pessoas acima de 70 (setenta) anos. A Objeto da contratação prevê Contratação de empresa especializada visando a prestação de serviços de Seguro de Vida e Acidentes Pessoais em Grupo, para os alunos da Rede Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia nas seguintes faixas etárias:

	LOCAL
	FAIXA ETARIA DE IDADE
	QUANTIDADE DE ALUNOS
	TOTAL 

	CRECHES
	4 MESES A 2 ANOS
	208
	2170 ALUNOS

	EMEIS
	3 A 5 ANOS
	323
	

	FUNDAMENTAL 1
	6 A 10 ANOS
	914
	

	FUNDAMENTAL 2
	11 A 14 ANOS
	725
	


SOBRE A INCLUSÃO SEGUE TRANSCRIÇÃO DO ITEM 4.1 (INCLUSÕES, ALTERAÇÕES E/OU EXCLUSÕES DE SEGURADOS), DO TERMO DE REFERENCIA.
“4.1 - As inclusões, alterações e/ou exclusões de segurados serão encaminhados pela Secretaria Municipal de Educação à Licitante vencedora até o 15º (décimo quinto) dia do mês anterior à vigência do seguro. Se houver atraso na remessa da movimentação, o faturamento do mês em referência será emitido com os dados do mês imediatamente anterior.”

Vale salientar que poderá haver a inclusão mediante ADITAMENTO CONTRATUAL DE VALOR, conforme prevê a Clausula Terceira, parágrafo único, da MINUTA DE CONTRATO – ANEXO IV:

“Parágrafo Único – A Administração poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor inicial atualizado, a critério exclusivo, de acordo com o disposto no art. 65, inciso I e § 1º da Lei Federal n.º 8.666/93”

9) Além das condições estabelecidas em edital, poderá ser considerada as Condições Gerais do produto Seguro de Vida e Acidentes Pessoais da Seguradora vencedora do processo licitatório, onde também estão descritos os “riscos excluídos” devidamente registrados junto à SUSEP?

R. A Municipalidade esta ciente ao atendimento da circular e as normas vigentes da espécie.

10) por favor ajustar a descrição da cobertura para:  Invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente, conforme Circular SUSEP  302 /2005 para até 100%.

Seção III - Da Cobertura de Invalidez Permanente por Acidente

 

“Art. 11. A cobertura de invalidez permanente por acidente garante o pagamento de uma indenização relativa à perda, à redução ou à impotência funcional definitiva, total ou parcial, de um membro ou órgão por lesão física, causada por acidente pessoal coberto.”

Art. 12. Após conclusão do tratamento, ou esgotados os recursos terapêuticos disponíveis para recuperação, e constatada e avaliada a invalidez permanente quando da alta médica definitiva, a sociedade seguradora deve pagar uma indenização, de acordo com os percentuais estabelecidos nas condições gerais e/ou especiais do seguro. 

§ 1o Não ficando abolidas por completo as funções do membro ou órgão lesado, a indenização por perda parcial é calculada pela aplicação, à percentagem prevista no plano para sua perda total, do grau de redução funcional apresentado.

§ 2o Na falta de indicação exata do grau de redução funcional apresentado, e sendo o referido grau classificado apenas como máximo, médio ou mínimo, a indenização será calculada, na base das percentagens de 75%, 50% e 25%, respectivamente. 

§ 3o Nos casos não especificados no plano, a indenização é estabelecida tomando-se por base a diminuição permanente da capacidade física do segurado, independentemente de sua profissão. 

§ 4o Quando do mesmo acidente resultar invalidez de mais de um membro ou órgão, a indenização deve ser calculada somando-se as percentagens respectivas, cujo total não pode exceder a 100% (cem por cento). 

§ 5o Havendo duas ou mais lesões em um mesmo membro ou órgão, a soma das percentagens correspondentes não pode exceder à da indenização prevista para sua perda total. 

§ 6o Para efeito de indenização, a perda ou maior redução funcional de um membro ou órgão já defeituoso antes do acidente, deve ser deduzida do grau de invalidez definitiva.

§ 7o A perda de dentes e os danos estéticos não dão direito à indenização por invalidez permanente.”

R. Não há necessidade de mencionar tal porcentagem, haja vista a Seguradora deverá agir de acordo com as normas vigentes. 

Vale salientar que a municipalidade não precisa transcrever tal circular da SUSEP, haja vista que as empresas do ramo têm conhecimento de tal informação.

11) Seguradoras não emitem nota fiscal, somente boleto e fatura, ciente e de acordo?

R. Sim, Conforme Clausula Quinta – da Minuta de Contrato – ANEXO IV

“QUINTA (DO PAGAMENTO) – O pagamento dos valores contratados será efetuado em até 10 (dez) dias após a emissão da nota fiscal de acordo com os serviços executados no mês anterior, mediante apresentação e aceitação de Nota Fiscal e/ou documento equivalente, especificamente para os serviços a que se refere.”

12) Quanto ao item 9 – Locais de entrega – Apólices, será emitido uma única apólice em nome da Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia com faturas distintas conforme as unidades constante no item 03 – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS? A apólice e faturas poderão ser enviadas via e-mail para cada unidade descrita no item 3 – Descrição dos Serviços?

R. Sim, deverão ser emitidas faturas distintas, haja vista os diferentes recursos orçamentários para pagamento. Poderão ser enviadas via e-mail.

13) Pedimos a gentileza esclarecer/informar em quais situações a contratada será multada, pois não foi estabelecido limites para aplicação das multas diárias, constante no subitem 13.5 constante no Edital.

R. CLAUSULA NONA – ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO:

“NONA (DAS PENALIDADES) - Pelo descumprimento do Contrato, a Contratada sujeitar-se-á às penalidades adiante especificadas, que serão aplicadas pela Prefeitura do Município de Águas de Lindóia.

Parágrafo Primeiro -À Contratada, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções previstas nos arts. 86 e 87 da Lei Federal n.º 8.666/93, a saber:

a) Advertência;

b) Multa que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de inexecução, com ou sem prejuízo para a prestação dos serviços;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com o Município de Águas de Lindóia, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os seus motivos determinantes ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade.”

14) Seguradoras não emitem nota fiscal, somente boleto e fatura, ciente e de acordo?

R. Respondido na questão 11.
 
Em que pese às alegações da ora peticionante, a municipalidade, busca analisar os procedimentos licitatórios em consonância com as normas editalícias e com os princípios basilares do Direito Público, seguindo a tendência das jurisprudências e doutrinas.
 
Entendemos ainda que em qualquer procedimento licitatório visamos buscar a oferta mais vantajosa para a Administração Pública, porém, tal fato não pode ensejar a inobservância dos demais princípios que norteiam o processo licitatório. Sendo ainda que o art. 37 da Constituição Federal, inciso XXI, assegura a igualdade de condições a todos os concorrentes e o art. 3º da Lei nº 8.666/93, estabelece que o procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do princípio da isonomia e deve ser processado e julgado em conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, a fim de que todos recebessem o mesmo tratamento perante a Administração Pública, sem favoritismo ou rigor excessivo.
 
Assim sendo, a administração busca de maneira eficaz solucionar os problemas relacionados no dia-a-dia, de acordo com os princípios norteadores de uma administração pública, em relação aos particulares (fornecedores), tendo a administração como uma de suas prerrogativas, o dever de atuar em favor do interesse público coletivo.
 
Cabe citar ainda o princípio da supremacia do interesse público, sempre que houver conflito entre um interesse individual e um interesse público coletivo, deve prevalecer o interesse público coletivo.
 
Cabe esclarecer que a priori o Edital deve estabelecer as normas e condições necessárias e indispensáveis para a habilitação das licitantes e, conseqüente verificação de sua aptidão para fornecer ao órgão público, dentro dos parâmetros legais. Cabendo à municipalidade julgar quais os critérios estabelecidos em Leis Especiais devem ser adotados e as formas de se exigir tais critérios, a fim de preservar o caráter competitivo do certame, sem contudo comprometer a qualidade dos produtos oferecidos.
 
Esta Municipalidade ao estabelecer as condições de participação nos certames licitatórios norteia-se pelos princípios legais. Portanto, ao estabelecer as normas e descrições contidas no instrumento convocatório esta Administração tem por escopo garantir um padrão mínimo de qualidade ao produto licitado, e, sobretudo, que não onere os cofres públicos atendendo ao princípio da economicidade, sem, contudo, restringir a participação de licitantes no certame. 
 
Em resumo, o Pregoeiro e a sua Equipe de Apoio entende que o pedido de esclarecimento ora apresentado não possui fundamentação ou amparo legal para alterar o instrumento editalício.

Diante do acima exposto esperamos ter sanado e esclarecido as dúvidas encaminhadas por V. Sa., sendo que nos colocamos a disposição para maiores esclarecimentos que se fizerem necessários.

 
Solicitamos a V. Sa. à gentileza de devolver este protocolo assinado, datado e carimbado. FAVOR ENCAMINHÁ-LO, VIA FAX, PELO FONE (19) 3924-9340 E/OU VIA E-MAIL licitacao@aguasdelindoia.sp.gov.br, PARA PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL DE LICITAÇÕES.

Atenciosamente,

Wellington Braz Dalonso 
Pregoeiro
Data: ____/____/____
                _________________________________


                                                                   Assinatura do Responsável e Carimbo da Empresa
Rua Professora Carolina Fróes, 321 – Centro – Águas de Lindóia – SP – CEP 13940.000

Fone: (19) 3924 9300

